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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 100/2013
de 9 de setembro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135º, alínea b), da Constituição, o seguinte:

Artigo 1º

É ratificado o Protocolo Facultativo à Convenção sobre 
os Direitos da Criança Relativo à Instituição de Um Proce-
dimento de Comunicação, adotado em Nova Iorque, em 19 
de dezembro de 2011, aprovado pela Resolução da Assem-
bleia da República n.º 134/2013, em 24 de julho de 2013.

Artigo 2º

A República Portuguesa declara reconhecer as compe-
tências do Comité dos Direitos da Criança, nos termos e 
para os efeitos previstos no artigo 12.º do Protocolo Facul-
tativo à Convenção sobre os Direitos da Criança Relativo à 
Instituição de Um Procedimento de Comunicação, adotado 
em Nova Iorque em 19 de dezembro de 2011.

Assinado em 27 de agosto de 2013.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 3 de setembro de 2013.

O Primeiro-Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 134/2013

Aprova o Protocolo Facultativo à Convenção sobre os Direitos 
da Criança Relativo à Instituição de Um Procedimento de 
Comunicação, adotado em Nova Iorque em 19 de dezembro 
de 2011.

A Assembleia da República resolve, nos termos da alí-
nea i) do artigo 161.º e do n.º 5 do artigo 166.º da Cons-
tituição, o seguinte:

Artigo 1.º

Aprovação

Aprovar, para ratificação, o Protocolo Facultativo à 
Convenção sobre os Direitos da Criança Relativo à Insti-
tuição de Um Procedimento de Comunicação, adotado em 
Nova Iorque em 19 de dezembro de 2011, cujo texto na 
versão autenticada em língua inglesa e respetiva tradução 
em língua portuguesa se publicam em anexo.

Artigo 2.º

Declaração

A República Portuguesa declara reconhecer as compe-
tências do Comité dos Direitos da Criança, nos termos e 
para os efeitos previstos no artigo 12.º do Protocolo Facul-

tativo à Convenção sobre os Direitos da Criança Relativo à 
Instituição de Um Procedimento de Comunicação, adotado 
em Nova Iorque em 19 de dezembro de 2011.

Aprovada em 24 de julho de 2013.

A Presidente da Assembleia da República, Maria da 
Assunção A. Esteves.

OPTIONAL PROTOCOL TO THE CONVENTION ON THE RIGHTS 
OF THE CHILD ON A COMMUNICATIONS PROCEDURE

The States parties to the present Protocol:

Considering that, in accordance with the principles 
proclaimed in the Charter of the United Nations, the 
recognition of the inherent dignity and the equal and 
inalienable rights of all members of the human family 
is the foundation of freedom, justice and peace in the 
world;

Noting that the States parties to the Convention on the 
Rights of the Child (hereinafter referred to as «the Con-
vention») recognize the rights set forth in it to each child 
within their jurisdiction without discrimination of any kind, 
irrespective of the child’s or his or her parent’s or legal 
guardian’s race, colour, sex, language, religion, political 
or other opinion, national, ethnic or social origin, property, 
disability, birth or other status;

Reaffirming the universality, indivisibility, interdepen-
dence and interrelatedness of all human rights and funda-
mental freedoms;

Reaffirming also the status of the child as a subject of 
rights and as a human being with dignity and with evolving 
capacities;

Recognizing that children’s special and dependent status 
may create real difficulties for them in pursuing remedies 
for violations of their rights;

Considering that the present Protocol will reinforce 
and complement national and regional mechanisms allo-
wing children to submit complaints for violations of their 
rights;

Recognizing that the best interests of the child should 
be a primary consideration to be respected in pursuing 
remedies for violations of the rights of the child, and 
that such remedies should take into account the need for 
child -sensitive procedures at all levels;

Encouraging States parties to develop appropriate na-
tional mechanisms to enable a child whose rights have 
been violated to have access to effective remedies at the 
domestic level;

Recalling the important role that national human rights 
institutions and other relevant specialized institutions, 
mandated to promote and protect the rights of the child, 
can play in this regard;

Considering that, in order to reinforce and comple-
ment such national mechanisms and to further enhance 
the implementation of the Convention and, where ap-
plicable, the Optional Protocols thereto on the sale of 
children, child prostitution and child pornography and on 
the involvement of children in armed conflict, it would 
be appropriate to enable the Committee on the Rights of 
the Child (hereinafter referred to as «the Committee») 
to carry out the functions provided for in the present 
Protocol;




